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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 005/2026.
DATA: 20 DE JULHO DE 2026.

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº05/2026

SÚMULA: “Altera a Lei Complementar n.º 158 de 18 de dezembro de 2025 (Código Tributário do Município de Itanhangá), para incluir o inciso III, no parágrafo 5º do artigo 6º, isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU em favor de pessoas com Transtorno do Espectro Autista — TEA ou daquelas que tenham sob sua dependência direta ou tutela pessoa com TEA, e inclui os artigo 6º-A, 6º-B, 6º-C, 6º-D, 6º-E dispondo sobre requisitos, documentação, procedimento, vigência e cessação do benefício; bem como acrescenta o inciso III, ao parágrafo 3º do artigo 272 da  Lei Complementar n.º 158 de 18 de dezembro de 2025 (Código Tributário do Município de Itanhangá) conferindo isenção da Contribuição de Melhoria, e dá outras providências.

[bookmark: _Hlk534733426]O Excelentíssimo Senhor Irineu Sandeski, Presidente da Câmara Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. Faz Saber que a Câmara Municipal Aprovou, e Ele Encaminha - o para Sanção do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Emerson Sabatine, o Seguinte Autógrafo de Lei.

Art. 1º. O § 5º do artigo 6º da Lei Complementar n.º 158 de 18 de dezembro de 2025, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

(...)

III - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ao imóvel do qual a pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou seu responsável legal, seja proprietário, no âmbito do Município de Itanhangá/MT.

Art. 2º.  A Lei Complementar n.º 158 de 18 de dezembro de 2025, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos 6º-A, 6º-B, 6º-C, 6º-D, 6º-E: 
6º-A. A concessão da isenção de IPTU prevista no §5º, inciso III, do artigo 6°, fica condicionada:

a) Comprovação de que o requerente ou seus responsáveis legais possui um único imóvel registrado em seu nome no Município de Itanhangá, utilizado como residência própria e de sua família.

b) Comprovação de que o requerente integra família de baixa renda e esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico.

Parágrafo único: Para os fins desta Lei, considera-se família de baixa renda aquela cuja renda mensal per capita seja de até meio salário mínimo, ou cuja renda familiar mensal total não ultrapasse 03 (três) salários mínimos. 

Art. 6º-B. Para a concessão do benefício de isenção, o requerente deverá apresentar, junto ao órgão competente do Município, os seguintes documentos:

a) documento de identificação da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA e do seu eventual representante legal.

b) apresentação da CIPTEA - Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, quando disponível;

c) comprovante de vínculo familiar, quando o beneficiário não for o proprietário do imóvel; 

d) comprovante de residência atualizado;

e) documento comprobatório da propriedade, expedido pelo departamento de tributos da prefeitura; 

f) comprovante de inscrição atualizada no CadÚnico;

g) comprovante de renda do núcleo familiar, por meio de contracheque/holerite, comprovante de benefício previdenciário ou assistencial, extrato de recebimento do Benefício de Prestação Continuada – BPC, declaração de imposto de renda ou outros documentos idôneos à comprovação da condição econômica familiar; 

h) laudo médico da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, emitido por profissional habilitado, contendo: 

I - Classificação Internacional de Doenças – CID; 

II - identificação do médico responsável, com nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina – CRM. 

Art. 6º-C. O benefício poderá ser renovado anualmente, mediante novo requerimento do interessado e comprovação atualizada do atendimento aos requisitos previstos nesta Lei. 

a) A manutenção do benefício ficará condicionada: 
 
I -  à comprovação anual da permanência das condições que lhe deram origem; 

II - à regularidade e veracidade das informações prestadas pelo beneficiário, passíveis de verificação a qualquer tempo pela Administração; 

III - ao cumprimento das obrigações previstas na legislação tributária municipal, observado o devido processo legal.  

b) O benefício cessará automaticamente caso não seja requerido novo pedido de renovação ao término do prazo de vigência.  

c) Constatada irregularidade, o benefício poderá ser suspenso ou cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 6º-D. A isenção prevista no §5º, inciso III, do artigo 6° alcança exclusivamente o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e as contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, não afastando a obrigação do contribuinte quanto ao pagamento de taxas, tarifas ou quaisquer outros encargos municipais eventualmente devidos. 

Art. 6º-E. O requerimento do benefício será realizado junto ao órgão competente do Município, mediante procedimento administrativo, na forma do regulamento.


Art. 3º. O § 3º do artigo 272 da Lei Complementar n.º 158 de 18 de dezembro de 2025, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

(...)

III - Fica concedida isenção de Contribuição de Melhoria ao imóvel do qual a pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou seu responsável legal, seja proprietário, no âmbito do Município de Itanhangá/MT.

a) Os requisitos, documentação, procedimento, vigência e cessação deste benefício, fica condicionado à observação das disposições previstas no art. 6º desta lei, referente à mesma concessão da isenção para o IPTU.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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